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AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PROCEDER À DESAFETAÇÃO E 

PERMUTA DE BEM IMÓVEL DA ADM. PÚB. COM BEM IMÓVEL PARTICULAR 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

A tramitação desta matéria teve início em 10/04/2024, sendo encaminhada à Comissão 

de Justiça e Redação para análise e elaboração de parecer quanto aos seus aspectos 

Constitucionais e Redacionais.  

 

Inicialmente, o presente projeto de lei do Executivo tem por finalidade atender a 

implementação do Binário Sul, nos termos da Lei Municipal nº 6.756/2022 – PLANMOB, 

que inclui especificamente no alargamento da Rodovia do Sol com a ligação das vias 

Avenida Estudante José Júlio de Souza e Rua Rondônia, para atender é necessário ser 

realizado a desafetação e autorização de permuta de bem público municipal por imóvel 

adjacente de propriedade particular.  

 

Como será exposto no tópico seguinte o Poder Executivo Municipal atendeu todos os 

preceitos legais e constitucionais a fim de prosseguir com a desafetação e autorização de 

permuta de bem público. 
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II - PARECER DO RELATOR 

 

Inicialmente, ao ser feito uma análise sobre a legalidade e constitucionalidade de um 

Projeto de Lei Municipal deve ser observado as regras e princípios da Constituição 

Federal, Estadual e a Lei Orgânica do Município.  

 

Dessa forma, debruçaremos inicialmente sobre os comandos legais da LOM, não havendo 

nenhum óbice legal prosseguiremos para os ensinamentos constitucionais. 

 

Antes, para contribuir com a presente análise André Ramos Tavares em sua obra “Curso 

de Direito Constitucional”, explica as tipologias das inconstitucionalidades, vejamos: 

 

Basicamente, duas são as possíveis ocorrências da inconstitucionalidade. 

Numa primeira, há incongruência entre o conteúdo da lei e o conteúdo da 

Constituição. Numa segunda modalidade, há o desatendimento do modelo 

previsto para a elaboração da lei. Nesse caso, o conteúdo da lei não está em 

desacordo com o da Constituição: apenas seu procedimento de formação não 

obedeceu ao procedimento previsto na Constituição. A primeira ocorrência 

recebe a denominação de inconstitucionalidade material, substancial ou 

intrínseca. A segunda, por seu turno, é denominada inconstitucionalidade 

formal, ou extrínseca. A nomenclatura intrínseca/extrínseca, como se percebe, 

toma como critério a própria lei. Assim, se o conteúdo (aspecto intrínseco) não 

estiver de acordo com o conteúdo constitucional, há inconstitucionalidade 

material. Ao contrário, se o conteúdo estiver em coerência com o conteúdo 

constitucional, mas considerada a lei pela ótica de como se originou, observa-

se que houve o desatendimento de condições constitucionais (que fazem parte, 

evidentemente, do conteúdo da Constituição), há uma inconstitucionalidade de 

cunho meramente formal, extrínseco ao conteúdo da lei. (Tavares, André 

Ramos Curso de direito constitucional / André Ramos Tavares. – 10. ed. rev. 

e atual. – São Paulo: Saraiva, 2012.) 

 

Iniciando-se a análise das regras previstas na Lei Orgânica Municipal do município de 

Vila Velha (LOM/VV) é possível notar que a presente proposta não extrapola a 

capacidade legislativa do Prefeito, não há vício de iniciativa (formal), o comando legal 

que versa sobre a matéria é o art. 34, p.ú, I, II, III, da LOM/VV, veja: 
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Art. 34 A iniciativa de lei cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, 

ao Prefeito e aos cidadãos, satisfeitos os requisitos legais. 

Parágrafo Único - São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis 

que disponham sobre: 

I - criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, 

indireta ou fundacional, bem como regime jurídico de seus servidores, 

aumento de sua remuneração, vantagens e aposentadoria; 

II - organização administrativa do Poder Executivo e matéria orçamentária. 

(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 44/2011) 

III - criação de Guarda Municipal e fixação ou modificação de seus efetivos. 

 

Logo, na esfera da análise municipal não há nenhum óbice legal.  

 

Superada a análise no plano municipal é necessário analisar-se os ditames da Constituição 

tanto a Estadual como a Federal. Nessa linha de raciocínio a Constituição Estadual1 e 

Federal2 em seus arts. 28, I e 30, I, respectivamente expõem que compete ao município 

legislar sobre assuntos de interesse local, encaixando-se perfeitamente com a presente 

proposta. 

 

Ressalta-se, para os bens públicos de uso comum do povo e de uso especial sejam 

alienados, imprescindível a sua desafetação, que quando demonstrado o interesse público, 

pode ocorrer através de compra e venda, doação, permuta ou dação em pagamento, 

encontrando respaldo legal na Lei nº 14.133/2021, que prevê: 

 

Art. 76. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à 

existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de 

avaliação e obedecerá às seguintes normas:  

I - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às 

fundações, exigirá autorização legislativa e dependerá de licitação na 

modalidade leilão, dispensada a realização de licitação nos casos de: 

c) permuta por outros imóveis que atendam aos requisitos relacionados às 

finalidades precípuas da Administração, desde que a diferença apurada não 

ultrapasse a metade do valor do imóvel que será ofertado pela União, segundo 

avaliação prévia, e ocorra a torna de valores, sempre que for o caso; 

 

 
1 Art. 28. Compete ao Município:  

I - legislar sobre assunto de interesse local; 
2 Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

Autenticar documento em https://vilavelha.splonline.com.br/autenticidade 
com o identificador 310033003100360032003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



Estado do Espírito Santo 

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA 

“Trabalho, Transparência e Desenvolvimento” 

“Deus seja Louvado” 

 
PL: 012/2024 
 

Além disso, a jurisprudência pátria quando provocada julgou a favor do Ente Público em 

leis semelhantes: 

 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – BEM PÚBLICO DE 

USO COMUM DO POVO - DESAFETAÇÃO - INTERESSE PÚBLICO 

JUSTIFICADO – PERMUTA COM PARTICULAR – ALIENAÇÃO 

PRECEDENTE DE AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA E AVALIAÇÃO 

DOS BENS IMÓVEIS – LEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO – 

RECURSO DESPROVIDO.  

Para que os bens públicos de uso comum do povo e de uso especial sejam 

alienados, imprescindível a sua desafetação, que quando demonstrado o 

interesse público, pode ocorrer através de compra e venda, doação, permuta 

ou dação em pagamento. Tem-se por regular a desafetação e alienação por 

permuta da área institucional quando precedida de autorização legislativa e 

avaliação prévia dos imóveis a serem permutados. 

(TJ-MT 00156244920138110003 MT, Relator: GILBERTO LOPES 

BUSSIKI, Data de Julgamento: 16/08/2021, Segunda Câmara de Direito 

Público e Coletivo, Data de Publicação: 25/08/2021) 

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO POPULAR – PRELIMINAR DE 

CERCEAMENTO DE DEFESA - REJEITADA – MÉRITO – PERMUTA 

DE BEM PÚBLICO – ART. 17, c, LEI 8.666/93 – INTERESSE PÚBLICO 

JUSTIFICADO, PRÉVIA AVALIAÇÃO E AUTORIZAÇÃO 

LEGISLATIVA – PRESENTE OS REQUISITOS ENSEJADORES DA 

PERMUTA – LEGALIDADE DA PERMUTA – RECURSO IMPROVIDO. 

Consoante o artigo 17 da Lei n. 8.666/93, são os seguintes requisitos da 

permuta entre bens imóveis: (i) interesse público devidamente 

justificado; (ii) autorização legislativa prévia e (iii) avaliação prévia do 

bem a ser permutado. Não há que se falar em ilegalidade e nem em lesão 

ao patrimônio público, visto que a permuta foi precedida de autorização legal 

e prévia avaliação dos bens a serem permutados, conforme os Pareceres 

Técnicos nºs 24 e 25/2008 que atribuíram corretamente os valores por 

método comparativo de mercado, ou seja, em atendimento ao artigo 17, 

inciso I, alínea c, da Lei nº 8.66/93. Se o valor do imóvel dado em permuta 

pelo particular for superior ao de avaliação daquele dado pela administração 

pública, então dever-se-á providenciar dotação orçamentária para que o 

particular seja pago, sob pena de ocorrência de enriquecimento sem causa da 

administração, o que também não se permite. 

(TJ-MS - APL: 08093727020138120002 MS 0809372-70.2013.8.12.0002, 

Relator: Des. Divoncir Schreiner Maran, Data de Julgamento: 21/07/2015, 

1ª Câmara Cível, Data de Publicação: 22/07/2015) 

 

Portanto, o presente projeto de lei não possui qualquer obstáculo jurídico que o impeça 

de prosseguir com seu trâmite, como também, não há qualquer vício quanto a sua forma 

ou matéria, estando dentro dos ditames de nossa Constituição Estadual e Federal, como 

também, respeitando as regras infraconstitucionais. 
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III - PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

 

A Comissão de Justiça e Redação entende ser o Projeto de Lei nº 012/2024, legal e 

constitucional, sendo, portanto, favorável ao prosseguimento regimental interno. 

 

 

Vila Velha/ES, 19 de abril de 2024. 

 

 

RENZO MENDES 

Presidente/Relator 

 

 

 

OSVALDO MATURANO      ROMULO LACERDA 

              Membro                                                                                  Membro 
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